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EDITAL N º 002/2019-CMDCA



ESCLARECE ESPECIFICIDADES SOBRE A AVALIAÇÃO ESCRITA E A AVALIAÇÃO PRÁTICA DE INFORMÁTICA, BEM COMO DIVULGA AS REGRAS DE CAMPANHA PARA OS CANDIDATOS HABILITADOS À CONTINUIDADE DO PROCESSO DE ESCOLHA DO CONSELHO TUTELAR GESTÃO 2020/2024, CONFORME LEI FEDERAL N.º 8.069/1990, LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR N.º 109/2015 E RESOLUÇÃO N.º 170/2014 – CONANDA.


Torna-se pública, para conhecimento dos interessados, as especificidades sobre a avaliação escrita e a avaliação prática de informática, bem como as regras de campanha para os candidatos habilitados à continuidade do processo de escolha do conselho tutelar, com fundamento na Lei Federal n.º 8.069/1990, Lei Municipal Complementar n.º 109/2015 e Resolução n.º 170/2014 – CONANDA.


1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 Este edital tem como objetivo esclarecer questões concernentes às etapas Avaliação Escrita, Avaliação Prática de Informática e Regras de Campanha, sendo a etapa de Avaliação Psicológica regida por edital próprio que será posteriormente lançado.
1.2 A Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar inclui também como veículo oficial de divulgação de editais, resoluções e pareceres vinculados ao Processo de Escolha do Conselho Tutelar de Mundo Novo/MS, Gestão 2020/2024, a página da mídia social Facebook intitulada “CMDCA - Mundo Novo/MS”.
1.3 A Campanha Eleitoral será permitida a partir da data de publicação deste edital, embora seja necessário esclarecer que o candidato somente irá concorrer na etapa de Eleição se tiver sido aprovado nas etapas anteriores e tiver seu nome na lista de candidatos aprovados e habilitados à Eleição, em edital publicado pela Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar na data do dia 16 de setembro, conforme previsto no CRONOGRAMA do Processo de Escolha do Conselho Tutelar, ANEXO I do Edital 001/2019 CMDCA e alterações/retificações Mundo Novo/MS.
1.4 Informações e esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser solicitados no e-mail: cmdcamundonovo@gmail.com.

2. DA ETAPA AVALIAÇÃO ESCRITA
2.1 A Avaliação Escrita será de caráter classificatório e eliminatório, com o seguinte conteúdo programático: avaliação de conhecimentos gerais e específicos do cargo, com conteúdo programático referenciado na Lei Federal n.º 8.069/1990, Lei Municipal Complementar n.º 109/2015 e Constituição Federal de 1988, além de políticas públicas de proteção, atenção e garantia de direitos à criança e ao adolescente.
2.2 A Avaliação Escrita terá duração de 03 (três) horas.
2.3 A prova objetiva tem como propósito verificar a habilitação profissional do candidato e constará de 30 (trinta) questões objetivas valendo 01 (um) ponto por cada acerto e 01 (uma) questão discursiva valendo de 0 (zero) a 100 (cem), elaboradas de acordo com os programas descritos no item 2.1.
2.4 A nota final do candidato será calculada pela somatória dos pontos das questões objetivas e da questão discursiva.
2.5 A questão discursiva terá como propósito verificar a capacidade de expressão escrita do candidato na língua portuguesa.
2.5.1 A correção da questão discursiva se dará através da atribuição de nota em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem), segundo os seguintes aspectos e pontuações a serem considerados na correção:
a) Estrutura e conteúdo - 50 (cinquenta) pontos, sendo:
I) Coesão e coerência - até 30 (trinta) pontos;
II) Assunto e domínio do tema - até 20 (vinte) pontos.
b)  Ortografia e gramática - até 50 (cinquenta) pontos.
2.5.2 A questão discursiva deverá ser respondida com ideias claras, coerentes e objetivas, cujo conteúdo versará sobre assunto elencado no enunciado da questão, a fim de responder o que se pergunta.
2.5.3 A questão discursiva deverá ter no mínimo 10 (dez) linhas contínuas e no máximo 20 (vinte) linhas contínuas. Não poderá conter qualquer marca identificadora ou assinatura, o que implicará atribuição de nota zero.
2.5.4 Serão descontados 05 (cinco) pontos por cada linha não preenchida ou preenchida em excesso, em relação ao número mínimo e máximo de linhas determinado.
2.5.5 As questões discursivas receberão 02 (duas) notas, atribuídas por 02 (dois) membros da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, valendo como nota da prova a média aritmética dessas 02 (duas) notas.
2.5.6 Caso as notas atribuídas a uma mesma questão discursiva apresentem uma diferença de pontuação maior que 20 (vinte) pontos, essa será submetida à apreciação do Presidente da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, para validação, que, caso necessário, atribuirá uma terceira nota, considerando-a então como final. 
2.6 Serão considerados eliminados na Avaliação Escrita os candidatos que:
a) obtiverem um número de acertos inferior a 50% (cinquenta por cento) das questões objetivas;
b) classificarem-se dentro do limite descrito na alínea anterior, mas obtiverem nota inferior a 50 (cinquenta) em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) na questão discursiva.
2.7 O candidato eliminado na forma do subitem anterior deste edital não terá classificação alguma no Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019.
2.8 A Avaliação Escrita será realizada na cidade de Mundo Novo-MS, na Escola Estadual Castelo Branco, com período de realização de prova das 08h00min às 11h00min, em data especificada no CRONOGRAMA (ANEXO I) do Edital 001/2019-CMDCA e alterações/retificações. 
2.9 Visando não ferir o princípio da isonomia, como estabelecido na Constituição Federal, art. 5º, caput, não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para a Avaliação Escrita, bem como a aplicação dessas fora do horário, data e local pré-determinados.
2.10 O candidato deverá consultar as páginas oficiais de divulgação dos documentos referentes ao Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 na Internet (a saber, site da prefeitura de mundo novo https://www.mundonovo.ms.gov.br/, Diário Oficial http://mundonovo.agile.inf.br/ e página do Facebook “CMDCA – Mundo Novo/MS”) para obter a data, os horários de abertura e fechamento dos portões e o endereço do local de realização da Avaliação Escrita, conforme previsto no CRONOGRAMA, ANEXO I, do Edital 001/2019 CMDCA e alterações/retificações. 
2.11 O candidato deverá estar no local de realização da Avaliação Escrita com a antecedência necessária observando que os portões de acesso aos locais de realização das provas serão abertos às 07h10min e fechados às 07h50min (horário de Mato Grosso do Sul). Após o fechamento dos portões, o limite para se apresentar na sala ou setor para identificação será até às 07h55min.
2.12 Serão considerados eliminados os candidatos que chegarem ao local de realização da prova após o fechamento dos portões. Ressalta-se que é de inteira responsabilidade do candidato atentar para o correto local de prova constante do presente edital.
2.13 O candidato deverá portar um documento oficial de identificação original, com assinatura e fotografia, na qual possa ser reconhecido; e caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente.
2.14 Após iniciada a Avaliação Escrita, não será permitido empréstimo de material.
2.15 Não será permitido, durante a realização da Avaliação Escrita, o porte e/ou o uso de livros, manuais impressos, anotações ou quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods, gravadores, pen drives, mp3 ou similar, relógios não analógicos, smartwatch, alarmes de qualquer espécie, ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, bem como mochilas, ou volumes similares. É vedado também o uso de óculos escuros, de fones, de protetores auriculares ou de quaisquer acessórios de chapelaria tais como chapéu, boné ou gorro.
2.16 É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, será solicitado, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça a se dirigirem a local a ser indicado pela Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais, de modo a respeitar a intimidade do examinando e garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.
2.17 Por medida de segurança, os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos Fiscais e da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, durante a realização da prova.
2.18 A Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 não se responsabiliza por pertences esquecidos ou perdidos pelos candidatos nem por pertences que foram extraviados ou danificados.
2.19 Nos recintos de prova serão lidas as instruções gerais ao candidato. Após a leitura, o candidato deverá preencher os campos: nome e assinatura.
2.20 Somente será autorizada a troca do Cartão-Resposta antes do início da prova, por motivo de rasura nos campos acima descritos. No caso do erro de marcação ocorrido após iniciada a Avaliação Escrita, o Cartão-Resposta não poderá ser trocado.
2.21 Para a apuração do resultado da Avaliação Escrita, será utilizado um sistema de sobreposição de cartões. Logo, o candidato deverá atentar para o correto preenchimento do seu Cartão-Resposta, observando as instruções constantes na contra capa da prova. Os prejuízos decorrentes de marcações incorretas no Cartão-Resposta serão de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato. A marcação de duas respostas para um mesmo número de questão anulará sua resposta.
2.22 O candidato não deve amassar molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão-Resposta, sob pena de ser prejudicado pela impossibilidade de identificação das marcações e, por conseguinte, na pontuação obtida.
2.23 Os candidatos deverão ter plena atenção aos procedimentos conduzidos bem como as orientações disseminadas pelos respectivos fiscais de prova. Deve ser dado especial atenção ao aviso de início da prova. Qualquer candidato que for flagrado pelo fiscal, claramente iniciando a prova antes do aviso de início será sumariamente eliminado. Tal fato será devidamente registrado em ata com a assinatura de duas testemunhas devendo o candidato permanecer na área circunscrita à realização da prova, sem fazer uso de qualquer aparelho eletrônico.
2.24 Iniciada a Avaliação Escrita, não haverá mais esclarecimentos. O candidato somente poderá deixar o seu lugar, devidamente autorizado pelo Supervisor/Fiscal, para se retirar definitivamente do recinto de prova ou, nos casos abaixo especificados, devidamente acompanhado por pessoa da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 designada para esse fim:
a) atendimento médico por pessoal designado pela Comissão;
b) fazer uso de banheiro;
c) casos de força maior, comprovados pela supervisão do certame, sem que aconteça saída da área circunscrita à realização das provas.
2.25 Em nenhum dos casos haverá prorrogação do tempo destinado à realização das provas e, em caso de retirada definitiva do recinto de prova, esta será corrigida até onde foi solucionada.
2.26 Visando a garantia do sigilo da prova, o tempo mínimo de permanência dos candidatos no recinto de aplicação de provas é de 50% (cinquenta por cento) do tempo total destinado à realização das provas.
2.27 Ao término do tempo concedido para a realização da prova, o candidato interromperá a resolução no ponto em que estiver, reunirá seus pertences, levantar-se-á e, ordenadamente, deixará o recinto de prova, entregando a Avaliação Escrita utilizada e o Cartão-Resposta. No ato da entrega, o candidato deverá rubricar a lista de assinaturas confirmando a entrega. O Candidato que não rubricar a Lista de Entrega atestando a entrega da Avaliação Escrita e o Cartão-Resposta será eliminado do certame.
2.28 O candidato não poderá levar a Avaliação Escrita após a sua realização.
2.29 Constará ao final da Avaliação Escrita uma folha de rascunho a destacar para aqueles que desejam anotar suas respostas e levá-las consigo.
2.30 A Avaliação Escrita será disponibilizada nas páginas oficiais de divulgação mencionadas no subitem 2.10, tão logo sejam divulgados os respectivos gabaritos.
2.31 Visando manter a lisura do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, os três últimos candidatos remanescentes deverão, obrigatoriamente, deixar o recinto de prova ao mesmo tempo, após assinarem a ata fiscal.
2.32 Será eliminado sumariamente do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, e as suas avaliações não serão levadas em consideração, o candidato que:
a) iniciar a prova antes do aviso de início pelo fiscal;
b) dar ou receber auxílio para a execução de qualquer prova;
c) utilizar-se de qualquer material não autorizado;
d) desrespeitar qualquer prescrição relativa à execução das provas;
e) escrever o nome ou introduzir marcas identificadoras em outro lugar que não o determinado para esse fim;
f) prosseguir na resolução da prova após o término do tempo concedido para sua realização;
g) ausentar-se da sala/setor de provas com o Cartão-Resposta;
h) contrariar determinação da Comissão Fiscalizadora ou perturbar, de qualquer modo, a ordem no local de aplicação das provas. De acordo com a gravidade do fato, o candidato poderá vir a ser autuado na forma de Lei;
i) cometer ato grave de indisciplina;
j) comparecer ao local de realização das provas após o horário previsto.
2.33 Poderá haver revista pessoal por meio da utilização de detector de metais em qualquer momento após o candidato adentrar o local de prova, incluindo a entrada dos banheiros.

3. RECURSOS DA AVALIAÇÃO ESCRITA
3.1 Caberá Recurso contra:
a) questões da Avaliação Escrita;
b) erros ou omissões nos gabaritos da Avaliação Escrita.
3.2 [bookmark: _GoBack]Nos recursos contra questões da Avaliação Escrita e erros ou omissões nos gabaritos, o candidato disporá de 02 (dois) dias úteis contados do dia da divulgação dos gabaritos/resultados, para entregar o recurso, cujo modelo consta no Edital 001/2019 CMDCA e alterações/retificações, disponível nas páginas citadas no subitem 2.10.
3.3 Os Recursos deverão ser:
a) redigidos de acordo com o modelo constante nas páginas oficiais citadas no item 2.10, devidamente fundamentado, incluindo bibliografia pesquisada. Deverão conter todos os dados que informem a identidade do requerente e assinatura;
b) se manuscritos, redigidos em letra de imprensa com caneta esferográfica azul ou preta;
c) apresentados com argumentação lógica e consistente, indicando o número da questão e sua contestação;
d) um para cada questão ou para a questão discursiva;
e) entregues pessoalmente na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mundo Novo-MS, Rua Olavo Bilac, 620, Berneck, das 7h15min às 12h00, observado o prazo estabelecido no subitem 3.2.
3.4 O resultado dos Recursos contra questões da Avaliação Escrita, erros ou omissões no gabarito será dado a conhecer, coletivamente, pela alteração ou não do gabarito/resultado, em caráter irrecorrível, nas páginas oficiais citadas no subitem 2.10.
3.5 Quando, decorrente de exame dos Recursos, resultar na anulação de questões, os pontos correspondentes a essas questões serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de os terem requerido.
3.6 Em caso de deferimento de recurso interposto, poderá ocorrer alteração da classificação inicial obtida pelo candidato.
3.7 Em nenhuma hipótese, será aceita revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito final.
3.8 Não serão apreciados os recursos que forem apresentados:
a) em desacordo com as especificações contidas neste Edital;
b) fora do prazo estabelecido;
c) sem fundamentação e/ou defesa lógica e consistente;
d) contra terceiros;
e) em coletivo;
f) com teor que desrespeite a banca examinadora.
3.9 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. O candidato que não interpuser recurso dentro do prazo e nos moldes estabelecidos neste edital perderá o direito de manifestar-se posteriormente.

4. DA ETAPA AVALIAÇÃO PRÁTICA DE INFORMÁTICA
4.1 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será responsável pela Avaliação Prática de Informática.
4.1.1 A Avaliação Prática de Informática será realizada no dia especificado no CRONOGRAMA (ANEXO I), conforme exposto no Edital 001/2019-CMDCA e alterações/retificações, no Centro de Qualificação, sito a Rua Olavo Bilac, 620, Berneck, Mundo Novo/MS.
4.1.2 O candidato deverá comparecer, obrigatoriamente, ao local designado para a Avaliação Prática de Informática munido de documento de identidade original com foto, para sua identificação.
4.1.2.1 Não será aceito para realizar a prova qualquer tipo de protocolo como documento, ou mesmo cópia autenticada, para substituir o documento de identificação válido.
4.1.2.2 O candidato não fará a prova sem o documento de identificação válido.
4.1.3 Não haverá segunda chamada ou repetição das provas, seja qual for o motivo alegado, exceto se a banca examinadora acreditar que fatores de ordem técnica alheios ao candidato tenham prejudicado seu desempenho.
4.1.4 A Avaliação Prática de Informática será aplicada apenas no dia, local e horário pré-estabelecidos.
4.1.5 A Avaliação Prática de Informática tem caráter classificatório e eliminatório.
4.1.6 O candidato não poderá alegar que não conhecia o local de realização das provas como justificativa de ausência. O não comparecimento por qualquer motivo será considerado como desistência do candidato, resultando em sua eliminação do Processo de Escolha do Conselheiro Tutelar, Gestão 2020/2024.
4.1.7 Os resultados da Prova Prática serão divulgados nas páginas oficiais de divulgação dos documentos referentes ao Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 na Internet (a saber, site da prefeitura de mundo novo https://www.mundonovo.ms.gov.br/, Diário Oficial http://mundonovo.agile.inf.br/ e página do Facebook “CMDCA – Mundo Novo/MS”), em data descrita no CRONOGRAMA (ANEXO I) do Edital 001/2019-CMDCA e alterações/retificações. 
4.1.8 O Recurso ao Resultado da Avaliação Prática de Informática, quando de sua apresentação por parte do candidato, deverá seguir os padrões especificados no subitem 3.3 do presente edital.
4.2 O candidato deverá comparecer, obrigatoriamente, ao local designado para a Prova Prática, até o horário limite para fechamento do local e orientações sobre a avaliação e procedimentos, ou seja, até as 07h50min.
4.2.1 Não será permitido, sob nenhuma hipótese, o ingresso de candidatos após as 07h50min.
4.2.2 O candidato que se atrasar ou não comparecer até o horário limite estabelecido neste Edital, será considerado excluído do Processo de Escolha.
4.2.3 Ao passar pelo fiscal de identificação, o candidato será direcionado à sala de espera, local em que deverá aguardar até o seu horário de realização da Avaliação Prática de Informática.
4.2.4 A lista especificando a ordem dos candidatos para realização da Avaliação Prática de Informática estará fixada na sala de espera.
4.2.5 Na sala de espera, o candidato não poderá fazer uso de qualquer aparelho eletrônico com conexão à internet.
4.2.6 É proibido ao candidato, na sala de espera, comunicar-se com qualquer pessoa que não esteja no mesmo local em que o candidato se encontra, ou seja, na sala de espera, por meio de aparelhos telefônicos ou quaisquer outros meios.
4.3 A Avaliação Prática de Informática terá duração de 15 minutos por candidato, cronometrado pela equipe de fiscais.
4.4 A Avaliação Prática de Informática avaliará não só o domínio técnico e processual do candidato em ferramentas, aplicações, programas e sistemas relacionados ao uso do computador e da internet, como também o domínio de leitura, interpretação e digitação conforme as regras gramaticais e ortográficas da Língua Portuguesa.
4.5 O candidato deverá estar apto a digitar em qualquer tipo de teclado.
4.6 A utilização de quaisquer aparelhos eletrônicos estranhos ao ambiente de prova, tais como telefones celulares, MP4, calculadoras, bips, pontos eletrônicos, relógios com calculadora ou similares, acarretarão na eliminação do candidato no Processo de Escolha.
4.7 Não será permitida qualquer consulta a livros, apostilas, cadernos, dicionários, apontamentos, de qualquer natureza, em qualquer meio, inclusive eletrônico.
4.8 Não será permitido ao candidato, após o início da prova, sair do recinto para tomar água ou ir ao banheiro.
4.9 Na Avaliação Prática de Informática cada candidato receberá uma nota de 0 (zero) a 100 (cem) pontos por seu desempenho.
4.9.1 Serão consideradas avaliativas as seguintes áreas:
a) Uso de ferramentas, aplicações e programas – 0 (zero) a 30 (trinta) pontos;
b) Uso de normas ortográficas e gramaticais – 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos;
c) Realização da tarefa – 0 (zero) a 30 (trinta) pontos.
4.10 Será considerado aprovado na Avaliação Prática de Informática o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos no total, não tendo obtido nota 0 (zero) em nenhuma das áreas expressas no subitem 4.9.1.
4.11 O candidato que estiver ausente ou obtiver nota inferior a 60 (sessenta) pontos na Avaliação Prática de Informática ou obtiver nota 0 (zero) em alguma das áreas expressas no subitem 4.9.1 será automaticamente excluído do Processo de Escolha do Conselho Tutelar, Gestão 2020/2024.

5. DAS REGRAS DE CAMPANHA
4 
5 
5.1 Os membros do Conselho Tutelar serão eleitos em sufrágio universal e direto, facultativo e secreto dos membros da comunidade local com domicílio eleitoral no Município, em eleição realizada sob a coordenação da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019, com apoio da Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Público.
5.2 A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos observará, por analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de Posturas do Município, garantindo igualdade de condições a todos os candidatos.
5.3 É vedada qualquer conduta por parte dos candidatos que indiquem o abuso de poder econômico e político por parte dos candidatos ou seus prepostos.
5.4 Não será permitida propaganda que implique em grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa.
a) Considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana.
b) Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o oferecimento ou a promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, mediante apoio para candidaturas.
c) Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são das atribuições do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que sabidamente não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer prática que induza o eleitor a erro, auferindo, com isso, vantagens à determinada candidatura.
5.5 Não será permitida a campanha eleitoral em prédios públicos e entidades de atendimento (na esfera municipal, estadual e federal).
5.6 Os candidatos não poderão fazer uso dos prédios públicos e equipamentos públicos para afixação de material de propaganda sob pena de terem suas candidaturas cassadas.
5.7 Nos bens do poder público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados.
a) São de uso comum, para fins da presente eleição, aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como clubes, lojas, mercados, igrejas, ginásios, ainda que de propaganda privada.
5.8 A utilização de espaços de particulares dar-se-á de acordo com a autorização dos proprietários. No caso de denúncia de proprietário que não concedeu autorização, a Comissão Eleitoral notificará o candidato que terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas para tomar as devidas providências.
5.9 Será admitida a propaganda eleitoral em páginas de provedores de serviços de acesso à Internet e demais meios de propaganda nas seguintes condições:
a) Fica permitido que os candidatos promovam sua divulgação junto à comunidade por meio de: debates, entrevistas, seminários, distribuição de folders e redes sociais (Facebook, WhatsApp, Instagram, blog, Skype, Twitter);
b) Fica permitida a livre distribuição de panfletos, desde que não perturbe a ordem pública e/ou a particular, respeitando os dispositivos contidos na Lei Municipal Complementar  número 109/2015; 
c) O material de divulgação dos candidatos poderá conter: imagem e número do candidato, informações de suas propostas e currículo social, ou seja, sua trajetória de Defesa dos Direitos Humanos em especial de crianças e adolescentes.
5.10 É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular.
5.10.1 Consideram-se outdoor, para efeitos desta resolução, os engenhos publicitários explorados comercialmente.
5.11 É irregular a propaganda que promova mais de 01 (um) candidato simultaneamente, sob pena da cassação das candidaturas individuais.
5.12 É vedada a vinculação política, inclusive partidária, das candidaturas, seja através da indicação, no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, denotem tal vinculação.
5.13 São vedados, durante o Processo Eleitoral:
a) A confecção, utilização e distribuição por candidato ou por terceiro com o seu conhecimento, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor;
b) A doação, o oferecimento, a promessa ou a entrega ao eleitor, pelo candidato ou por terceiro com o seu conhecimento, de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, com o fim de obtenção de voto;
c) O transporte de eleitores no dia da eleição, ressalvados o serviço em veículos coletivos de linhas regulares e não fretados, o uso exclusivo de veículo por seu proprietário e seus familiares, o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel e a disponibilização à Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 de veículos públicos ou particulares, que não poderão ostentar propaganda de qualquer candidato.
5.14 São vedados, no dia da eleição:
a) propaganda eleitoral, sob pena de cassação da candidatura;
b) aglomeração de pessoas, em qualquer local público ou aberto ao público, portando instrumentos de propaganda, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos;
c) o uso de camisetas, adesivos, bonés ou qualquer outro material de campanha pelos fiscais de candidatos, mesários que atuarem junto às mesas receptoras de votos ou locais de votação, e aos escrutinadores no local da apuração.
5.15 Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente, ou por intermédio de representantes previamente cadastrados e credenciados quando o candidato precisar se ausentar, a recepção e apuração dos votos.
5.16 Em cada local de votação será permitida a presença de 01 (um) único representante por candidato ou dele próprio.
5.17 Caberá à Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 exercer, de ofício ou a partir de iniciativa de qualquer cidadão ou do Ministério Público, o poder de polícia sobre a propaganda irregular e instaurar, a requerimento de qualquer daqueles, procedimento administrativo para apuração, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa, e, ao final, considerados os motivos, as circunstâncias, consequências e reiterações da conduta ilícita aplicar a cassação da candidatura.
5.18 Toda a propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes responsabilidade solidária nos excessos praticados por seus simpatizantes.
5.19 A Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 poderá promover, ainda, debates, reuniões, entrevistas ou palestras junto às escolas, associações ou comunidade em geral, através de audiências públicas coordenadas pela Comissão, proporcionando igualdade de participação a todos os candidatos presentes nos eventos e previamente cadastrados para a participação. As audiências públicas, se ocorrerem, terão suas normas estabelecidas por esta Comissão.
5.20 A Campanha será realizada pelo período de até uma semana anterior ao dia designado para a eleição.
5.21 Em reunião própria, a Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 2019 dará conhecimento pessoal destas regras de campanha a todos os candidatos considerados habilitados ao pleito.
5.22 Os candidatos, a partir da data de publicação deste edital, ficarão compromissados de respeitar as regras de campanha, estando cientes e acordes que a violação das regras de campanha importará na cassação do registro da candidatura do candidato responsável, observado, no que couber, procedimento administrativo similar ao previsto nos artigos 67 a 73, da Lei Complementar Municipal número 109/2015.

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Processo de Escolha do Conselho Tutelar contidas nos comunicados, neste edital e em outros que serão publicados.
6.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este Processo de Escolha do Conselho Tutelar, bem como de eventuais adiamentos e instruções específicas para a realização das etapas.
6.3 Será considerado desistente, e consequentemente eliminado do presente Processo de Escolha do Conselho Tutelar, o candidato que não cumprir com os prazos estabelecidos neste edital, bem como dos prazos a serem estabelecidos nos futuros editais referentes a este mesmo processo.
6.4 Este edital, bem como os demais que vierem a ser editados, serão publicados no Diário Oficial do Município e disponibilizados no endereço eletrônico http://www.mundonovo.ms.gov.br e na página do Facebook CMDCA-MundoNovo/MS.
6.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Ministério Público.


Mundo Novo/MS, 15 de julho de 2019.




Presidente da Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar
Liliane Maya Noetzold
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